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    Apresentação




    No século XVIII, as Câmaras Municipais ocupavam um papel estratégico no âmbito colonial brasileiro. Conforme salienta Sousa (2012), nesse período, elas eram as únicas responsáveis pelo funcionamento administrativo das cidades e vilas do Império português. Faziam parte de suas atribuições à aplicação das leis, o tabelamento dos preços e medidas, a fiscalização, a administração das finanças, a arrecadação fiscal, etc. O presente estudo se dedicará ao estudo da Câmara Municipal da Cidade de Salvador.




    Seus membros eram provenientes da elite local. Os “homens bons”, assim como eram conhecidos, eram nomeados entre si e, embora professassem seu engajamento na defesa do “bem comum” e dos interesses da Coroa, eles governavam, de fato, para si. Isto pode ser evidenciado através da análise minuciosa dos documentos da Câmara Municipal da Cidade de Salvador.




    Embora o acúmulo de atribuições lhes desse um amplo poder local, observa-se, por meio dos inúmeros pleitos enviados a Coroa, que a Câmara não gozava de plena autonomia. Desse modo, para que seus requerimentos fossem atendidos, fez-se necessário valer-se de inúmeros recursos, dentre os quais, destacam-se seu prestígio e a forma como argumentavam.




    Essa documentação vem sendo objeto de estudo historiográfico desde há muito tempo. Dentre os trabalhos de maior relevância, destaca-se o pioneirismo de Affonso Ruy (1996), que constitui uma leitura obrigatória, nesse assunto. Não obstante, este trabalho não tem a historiografia por objeto de estudo em si, embora este se faça presente como um estudo indispensável para a compreensão de algumas ações exercidas por esses camaristas.




    Este trabalho vincula-se aos estudos que têm por objeto a língua(gem), mais precisamente, ao texto como materialidade linguística. Assim, importa-nos saber como, no exercício de suas atribuições, os membros da Câmara se articulavam, quais seus objetivos, quais recursos linguísticos foram empregados a fim de obter êxito em seus pleitos, etc.




    O primeiro desafio enfrentado pelo autor foi o de disponibilizar o material para estudo. Na época de sua consulta, todo o material não havia sido editado ainda. Alguns manuscritos, inclusive, estavam em estado de desgaste lamentável, inutilizados, seja por conta da ação do tempo, seja pela ação ou negligência do homem. Desse modo, digitalizamos o corpus deste trabalho.




    Atualmente, toda essa documentação está sob os cuidados do Arquivo Municipal da Cidade de Salvador. Mesmo com poucos recursos, o zelo e a dedicação dos funcionários responsáveis por sua guarda foi nítido.




    Graças ao esforço de manter esse acervo em funcionamento, pesquisadores de diversas áreas têm tido acesso a um material tão abrangente, composto por mapas, requerimentos, nomeações, cartas régias, etc. Com efeito, o presente estudo agora faz parte dessa história.




    “Edição e Estudo de Processos Argumentativos em Cartas do Senado ao Procurador Manoel da Silveira de Magalhães” é resultado de um trabalho desenvolvido no Programa de Pós-Graduação em Estudo de Linguagens, do Departamento de Ciências Humanas da Universidade do Estado da Bahia, entre 2014 e 2016, pelo Professor Alan da Hora Silva.




    Salvador, julho de 2020.


  




  

    1 - INTRODUÇÃO




    É sabido que as Câmaras Municipais foram, durante aproximadamente três séculos, os únicos Órgãos responsáveis pelo funcionamento administrativo das cidades e vilas do Império português. Com efeito, as Câmaras exerciam um papel de diretividade nos negócios do Reino, bem como de mediadora entre as instâncias superiores do Estado e a população local.




    Pelo fato da cidade de Salvador ter sido o centro do poder político-administrativo da Colônia, entre os séculos XVI-XVIII, torna-se viável observar traços da política colonial brasileira, específicos desse período. Dessa forma, através do estudo das Cartas do Senado, é possível compreender traços da realidade política, administrativa e social do Brasil, sob situação colonial. Atividades como aforamento de terras, edificações, concessão de licenças, tabelamento de preços, verificação de pesos e medidas, correições, devassas, vistorias, dentre tantas outras incumbências das Câmaras Municipais, apresentam-se como instrumentos de controle do Senado da Câmara sobre as relações de produção material que sustentam a vida cotidiana local, evidenciando o grande poder de decisão de que dispunham as Câmaras.




    Conforme observaram Sobral (2004) e Sousa (2012), a necessidade do envio constante de ofícios régios evidencia, em si, que a Câmara de Salvador não gozava de ampla autonomia. Além disso, é possível notar que a instituição do Juiz de Fora na Câmara Municipal de Salvador, em 1696, mostrou-se como um claro sinal de desconfiança da Coroa para com seus subordinados. Muito além da política centralizadora, estavam a corrupção, os conchavos informais, a falta de isenção política no cumprimento das leis gerais. Esse quadro explica o porquê da presença da argumentação retórica em Cartas do Senado, do uso da linguagem argumentativa. Diante de um quadro de pretensa desconfiança, o uso hábil de mecanismos internos a língua, bem como a escolha dos dados, sua apresentação e a disposição dos argumentos aumentariam as chances de sucesso em seus pleitos.




    Buscamos, neste trabalho, analisar os processos argumentativos presentes em Cartas do Senado ao Procurador Manoel da Silveira de Magalhães, entre os anos de 1711 a 1713. Para tal, temos por objetivos específicos: editar as Cartas que compõem o corpus deste trabalho; realizar um breve estudo histórico a fim de entender algumas ações dos Oficiais da Câmara, presentes nesses registros; elaborar um breve estudo do percurso dos estudos retóricos; fazer um levantamento das técnicas argumentativas presentes nesses registros, bem como realizar um breve estudo dos implícitos e dos operadores argumentativos na perspectiva de Ducrot ([1984] 1987).




    Tomamos por base os pressupostos teóricos da Nova Retórica, de Chaim Perelman, cuja publicação mais emblemática fora realizada com a colaboração de Lucie Olbrechts-Tyteca, em Bruxelas, em 1958. O Tratado da Argumentação não foi por acaso a obra maior desse pensador belga. Resultado de dez anos de intensos estudos, a obra apresenta a síntese de sua filosofia e metodologia para uma Teoria Geral da Argumentação. Através desta, Perelman vislumbrou o futuro dos estudos retóricos, sem abandonar o passado.




    No trecho a seguir, Perelman ([1989] 2004, p. 207) discute o objeto e o alcance de sua teoria:




    Uma teoria da argumentação tem como objeto o estudo das técnicas discursivas que visam a provocar ou a aumentar a adesão das mentes às teses que se apresentam ao seu assentimento. Ela examinará também as condições que permitem a uma argumentação começar e se desenvolver, assim como os efeitos produzidos por esta. (grifo do autor)




    Trata-se de uma teoria que prima pela razoabilidade. Perelman ([1989] 2004) acreditava ser possível valorizar os juízos de valor sem abrir mão da razão. Esta teoria é constituída em negação à razão logicista e pragmatista, que atribui às ideias alheias informais um estatuto irracional e arbitrário. Para Maneli (2004, p.4):




    Perelman acreditava que os julgamentos que não se baseassem em categorias de lógica formal poderiam ainda assim ser razoáveis, não irracionais. Desse modo, a categoria da razão em oposição à racionalidade baseada unicamente na lógica formal, desempenha um papel muito importante em sua filosofia.




    Sua perspectiva teórica reflete, também, o pluralismo sociológico apresentado pela Sociologia Geral de Eugéne Dupréel, de quem fora aluno e, por que não, discípulo. Em A Filosofia do Pluralismo e a Nova Retórica, é possível comprovar a grande influência exercida por Dupréel naquilo que Perelman entende por sociedade pluralista, calcada no respeito aos indivíduos e aos grupos que ora divergem e ora entram em comunhão, moderando os efeitos prejudiciais de seus embates, promovendo, assim, uma política em prol dos direitos e liberdades individuais. Com efeito, esse Estado resulta da reação ao modelo de Estado Monista, que oferece a cada instância uma explicação sistemática e racionalizada do universo, em todos seus aspectos, impondo uma solução única e verdadeira.




    No âmbito das relações tecidas em sociedade, a argumentação reflete o pluralismo existente entre os grupos sociais nela contida, ao renunciar o reducionismo monista em prol de argumentos que alcancem a convicção razoável, a adesão dos espíritos através de seu envolvimento racional. Um bom orador, nesse sentido, seria aquele que melhor se adapta a seu auditório. Este, por sua vez, é uma construção mais ou menos sistemática do orador, haja vista que o conhecimento daqueles que se pretende conquistar é condição prévia. Julgar o que não é previamente admitido pelo auditório é um erro crasso em argumentação, a petição de princípio. O conceito de pluralismo nos ajuda a entender o princípio norteador da obra perelmaniana: a verossimilhança. Nele, as verdades, assim como os fatos, são postas no plano do provável, concepções que variam de auditório. Para Perelman e Olbrechts-Tyteca ([1958] 1996, p. 77):




    Aplicamos, ao que se chamam verdades, tudo o que acabamos de dizer dos fatos. Fala-se geralmente de fatos para designar objetos de acordo precisos, limitados; em contrapartida, designar-se-ão de preferência com o nome de verdades sistemas mais complexos, relativos a ligações entre fatos, que se trate de teorias científicas ou de concepções filosóficas ou religiosas que transcendem a experiência (grifos do autor).




    Sem perder de vista o trabalho aqui proposto, nos interessa, sobretudo, as contribuições feitas por Perelman para a análise dos processos argumentativos. Em sua tese de doutorado, Sobral (2004) já havia previamente constatado a potencialidade argumentativa presente em Cartas do Senado a Sua Magestade. Para Sobral (2004, p. 14):




    [...] além do teor histórico, visto que a Câmara do Senado era um Órgão administrativo e, consequentemente, essas cartas abordam os mais diversos problemas sobre a formação e evolução da sociedade baiana, trata-se de textos altamente argumentativos.




    O autor defende que, nesses registros, a argumentação era uma das bases na relação estabelecida entre a Colônia e a Metrópole, no período colonial brasileiro.




    Em nossa perspectiva, seu trabalho se mostrou caro e inovador, tendo em vista que esse objeto, até então, não havia sido devidamente estudado. Embora tanto Ruy (1996) como Sousa (2012) tenham feito menção aos referidos documentos, observamos que, efetivamente, o primeiro estudo a considerá-lo como objeto tenha sido de Sobral (2004). Seu trabalho realizou o resgate da materialidade desses textos, por meio dos dispositivos teóricos da Crítica Textual, bem como uma análise de seus aspectos discursivos, com base nos pressupostos teóricos da Análise de Discurso de linha francesa, e de aspectos argumentativos, filiado tanto a Perelman e Olbrechts-Tyteca ([1958] 1996) como a Ducrot ([1984] 1987).




    Nosso trabalho pretende se diferenciar do de Sobral (2004), no sentido que, em seu recorte, a Câmara trata sobre as questões da Capitania diretamente com Sua Majestade que, por sua vez, ocupa o maior lugar hierárquico do Reino. Em nosso trabalho, a Câmara se dirige ao Procurador que lhe representava na Cidade de Lisboa. Embora o referido cargo gozasse de grande prestígio junto a Câmara, trata-se de uma figura que ocupa um lugar social inferior ao de Sua Majestade. Em tese, a mudança de auditório implica na adaptação de seu orador, o que possibilita observar novas posturas, com efeito, novos dados. Nisto consiste nossa principal expectativa ao propor este trabalho. Buscamos saber como se comportam os camaristas em outras situações.




    O exame dos processos argumentativos será visto, também, na perspectiva da Teoria da Argumentação na Língua (ANL). Conforme observou Campos (2007), embora a teoria em questão tenha sofrido alterações –respectivamente, a versão inaugural da Teoria da Argumentação na Língua (ANL1), Teoria dos Topoi Argumentativos (ANL2) e, em sua versão atual, Teoria dos Blocos Semânticos (ANL3)– a ideia segundo a qual a argumentação se encontra inscrita no funcionamento da língua, persiste como seu eixo central. Nessa conjuntura teórica, busca-se explicar a argumentação através dos mecanismos que dispõe a gramática da língua que, por sua vez, funcionam como indicadores da força argumentativa dos enunciados.




    Em parceria com Jean Claude Anscombre, Ducrot desenvolveu a Teoria da Argumentação na Língua por volta dos anos 1970. Em sua primeira etapa, a teoria buscou romper com a perspectiva tradicional de estudos argumentativos, que explicam esse fenômeno por via lógica, psicológica, sociológica, ou seja, por vias externas à linguagem. Do ponto de vista tradicional dos estudos argumentativos, é o emprego de um argumento, de um fato ou de uma razão, que fazem com que o auditório/alocutário chegue a uma conclusão, o material linguístico, a seu turno, é visto como um instrumento. A ANL, por outro lado, apresenta uma alternativa teórica pelo viés linguístico. Nessa perspectiva, a língua não se restringe à função informativa, sendo, assim, integrada à instância argumentativa da linguagem. A partir da segunda etapa da teoria (ANL2), concebe ao valor significativo das palavras como o responsável pela direção argumentativa do enunciado. Este trabalho se filia a esse estágio da teoria.




    No que diz respeito ao que justificaria este trabalho, entendemos que, por um lado, trata-se de documentos inexplorados, cujo estudo possa vir a somar à comunidade acadêmica, com vistas a preencher lacunas ainda presentes na historiografia sobre a Bahia, no século XVIII. Há, também, uma motivação de ordem teórica, visto que acreditamos, por meio do Estudo da Argumentação, seja possível revelar dados novos, ou mesmo reforçar os dados presentes, acerca de como a Câmara Municipal da Cidade de Salvador se articulava no exercício de suas atividades políticas, administrativas e sociais.




    O corpus deste trabalho é constituído por cinco cartas, editadas pelo próprio autor do mesmo. Inicialmente, realizamos uma pesquisa nesses registros, atualmente locados no Arquivo Municipal de Salvador. Após as fases de leitura paleográfica e delimitação do recorte, os textos escolhidos foram submetidos a uma edição conservadora do tipo semidiplomática, com base nos pressupostos teóricos da Crítica Textual e postos à disposição para análise. É importante mencionar que a preparação de textos para edição, bem como seu exame nos mais variados aspectos, como o linguístico, crítico-textual, sócio-histórico, são algumas das tarefas exercidas pelos filólogos, desde a Antiguidade.




    No que tange ao critério de escolha dos textos, adotamos, neste trabalho, três critérios específicos: o representativo, o temático e o cronológico. A princípio, considerando tanto a formulação teoria-problema proposta, como também as características apresentadas pelo objeto, inferimos se tratar de um objeto representativo, apto a ser objeto de estudos argumentativos; posteriormente, delimitamos o recorte com base num tema, a saber, as correspondências entre a Câmara e seu Procurador na Cidade de Lisboa, Manoel da Silveira de Magalhães; além disso, tendo em vista sua análise, o critério cronológico visa dar transparência ao processo, visto que a construção do recorte do corpus levará em conta a ordem cronológica crescente de sua produção, a fim de não induzir o resultado final do trabalho.




    Quanto à sua estruturação, este trabalho é constituído por seis seções, cujo conteúdo sintetizamos a seguir.




    Na introdução, apresentamos os objetivos, a problemática proposta, os pressupostos teóricos adotados, o objeto de estudo e suas justificativas.




    Na seção intitulada Contexto sócio-histórico, político e econômico, fazemos considerações acerca de aspectos sócio-históricos da cidade de Salvador, concernentes a primeira metade do século XVIII, bem como sobre o papel da Câmara Municipal da Cidade de Salvador no contexto político e econômico na referida época. Tais discussões se encontram diluídas em suas duas subseções, intituladas, respectivamente, A Cidade de Salvador na primeira metade do século XVIII e A Câmara Municipal de Salvador.




    Na seção seguinte, denominada Sobre o trabalho de edição de textos em Cartas do Senado, apresentamos um estudo de caráter preliminar no âmbito da Crítica Textual, aplicado ao corpus deste trabalho, como também tecemos breves considerações acerca do corpus.




    Em Aspectos teóricos: a argumentação retórica, a Teoria da Enunciação e a Teoria da Argumentação na Língua, correspondente à seção quatro deste trabalho, apresentamos uma revisão de teorias as quais nos filiamos no âmbito da linguagem argumentativa.




    Na seção posterior, intitulada O Estudo de Processos Argumentativos em Cartas do Senado ao Procurador Manoel da Silveira de Magalhães, submetemos o corpus à análise.




    Na conclusão, última seção deste trabalho, apresentamos as conclusões obtidas a partir do estudo nele desenvolvido. As referências e os anexos estão dispostos logo após a conclusão.
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